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13.3 A não-execução do PROJETO pactuado, ou sua execução par-
cial, decorrente de insucesso técnico devidamente justificado e apro-
vado pela CONTRATANTE não ensejará a instauração de Tomada de 
Contas Especial.

14. PUBLICAÇÃO
A eficácia deste Contrato e de seus eventuais aditivos fica condicio-
nada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, 
que será providenciada pela CONTRATANTE até 30 dias contados 
da assinatura deste Contrato.

15. RESCISÃO
Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, em caso de 
infringência de quaisquer de seus dispositivos, imputando-se às partes 
a responsabilidade pelas obrigações decorrentes do prazo em que te-
nham vigido e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos 
no mesmo período.

16. DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS
Aplica-se ao presente instrumento a nº 10.973/2004, alterada pela Lei 
nº 13.243/2016, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento cien-
tífico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e a inovação e 
demais atos normativos pertinentes.

17. NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS
O atraso ou abstenção, pela CONTRATANTE do exercício de quais-
quer direitos ou faculdades que lhe assistam em decorrência da lei 
ou do presente Contrato, ou a eventual concordância com atrasos no 
cumprimento das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA DA 
SUBVENÇÃO, não implicarão qualquer novação, não podendo ser 
interpretados como renúncia a tais direitos ou faculdades, que pode-
rão ser exercidos, a qualquer tempo, a critério exclusivo da CON-
TRATANTE.

18. VIGÊNCIA
18.1 O prazo de vigência deste contrato é de 24 (vinte e quatro) meses 
contados da data de assinatura deste CONTRATO.

18.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado por, no máximo, mais 
6 (seis) meses, desde que se mostre necessário. Qualquer eventual 
prorrogação será comunicada pela CONTRATANTE à(s) BENEFI-
CIÁRIA(S) DA SUBVENÇÃO por meio de carta aditiva.

19. FORO 
19.1 As partes elegem o foro da Cidade de São Luís, MApara solução 
de qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, ressalvado a 
CONTRATANTE o direito de optar pelo foro de sua sede.
19.2 As folhas deste Contrato são rubricadas por Nome, inscrita(o) na 
OAB/... Sob nº 000000, advogada(o) da CONTRATANTE, por auto-
rização dos representantes legais que o assinam.
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente instru-
mento em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito, jun-
tamente com as testemunhas abaixo.
São Luís,

Pela - CONTRATANTE:
_______________________________________________________
________________________

Pela - BENEFICIÁRIA DA SUBVENÇÃO:
_______________________________________________________
________________________
Nome:                                                              	 Nome:                   	
CPF:

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS NATURAIS

PORTARIA Nº 0184 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020.

Institui metodologia participativa 
para elaboração de Plano de Ação 
Municipal de Educação Ambiental.

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS NATURAIS no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 69, II, da Constituição Estadual, o art. 16, XXI, da Lei Estadual nº 
5.405/92, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 13.494/93 e o art. 
225, VI, da Constituição Federal do Brasil; 

	 Considerando a Lei Estadual nº 9.279/2010, na qual institui 
a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema Estadual de 
Educação Ambiental do Maranhão e seu respectivo Art. 12, I, c, que 
estabelece o apoio do Estado na formulação de Políticas e Planos Mu-
nicipais de Educação Ambiental;

	 Considerando a Lei Estadual nº 10.796/2018 que aprova o 
Plano Estadual de Educação Ambiental e suas temáticas de inter-rela-
ção com as problemáticas socioambientais locais;

	 Considerando a Lei Estadual nº 11.365/2020 que cria e or-
ganiza a Escola Ambiental do Estado do Maranhão; 

	 Considerando as ações de fortalecimento do Sistema Es-
tadual de Educação Ambiental estabelecidas no Plano Estadual de 
Educação Ambiental, baseadas nas diretrizes de Educação Ambiental 
como apoio a formação para cidadania ambiental e formação de re-
cursos humanos no sistema não formal de ensino;

	 Considerando a necessidade de descentralização da Política 
Estadual de Educação Ambiental e do Sistema Estadual de Educação 
Ambiental;

	 Considerando a metodologia de elaboração de Planos de 
Ação Municipal de Educação Ambiental adotada em Oficinas pela 
Superintendência de Educação Ambiental da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão-Sema/MA.

R E S O L V E:

	 Art. 1°. Instituir metodologia participativa para elaboração 
de Plano de Ação Municipal de Educação Ambiental.
	
	 §. 1º. - A referida metodologia pretende apoiar os Municí-
pios e demais Instituições locais a construírem Instrumentos de Ges-
tão Municipal de Educação Ambiental.

	 §. 2º. - As atividades desenvolvidas serão orientadas pela 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Esta-
do do Maranhão-Sema/MA por meio da Superintendência de Educa-
ção Ambiental.

	 §. 3º. - A metodologia participativa proposta pode ser ado-
tada por lideranças comunitárias, instituições locais, associações de 
bairros ou demais agentes que pretendam elaborar Planos de Ações 
de Educação Ambiental, inclusive, para solucionar questões pontuais.

	 Art. 2º. - Para fins desta Portaria, conceitua-se Plano de 
Ação Municipal de Educação Ambiental como um instrumento que 
possibilita identificar problemas ambientais da região, propor ações 
que possam minimizar os impactos elencados, determinando um es-
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paço de tempo para execução das ações propostas e parcerias institu-
cionais, possibilitando, desta forma, planejar, mapear e acompanhar 
ações. 

	 Art. 3º.  A construção de Planos de Ação por meio de meto-
dologias participativas objetiva discutir coletivamente para conhecer 
a realidade local, de modo a compreender sua dinâmica de relações e 
transformá-la na realidade desejada, baseada na sensibilização e inte-
ração de todos os atores/agentes sociais envolvidos numa construção 
conjunta, identificando problemas, ameaças e buscando soluções a 
partir de forças e potencialidades. 

	 Art. 4º - A metodologia proposta para elaboração de Plano 
de Ação Municipal de Educação Ambiental consistirá das seguintes 
etapas:

	 I – Mobilização prévia de atores e agentes locais, incluídas 
as representatividades locais diversificadas na área ambiental e edu-
cacional;

	 II - Realização de Oficina com metodologia participativa 
para elaboração do Plano de Ação;

	 III – Sistematização do Plano; 

	 IV - Publicidade e divulgação do Plano;

	 IV – Avaliação e Monitoramento periódico do Plano;

	 Parágrafo Único – Na Oficina de construção do Plano de 
Ação deverão estar presentes diversos Segmentos da Sociedade, den-
tre eles, Representantes do Poder Público local, Representantes da 
Sociedade Civil Organizada, Representantes de Povos e Comunida-
des Tradicionais locais, Representantes de Instituições de Pesquisa e 
Ensino e Representantes do Setor Empresarial local.

	 Art. 5º. - As metodologias adotadas na Oficina de elabora-
ção de Planos de Ação devem:

	 I-Ser participativas e realizadas em espaços públicos e co-
letivos;

	 II-Promovidas por meio de moderador ou facilitador com 
habilidades de interação e construção coletiva;

	 III-Proporcionar diálogos com o objetivo de integrar sabe-
res a partir de um público diversificado;

	 IV-Buscar a solução ou mitigação de possíveis problemas 
socioambientais por meio de ações de cunho educativos e ambientais;

	 V-Utilizar-se de ferramentas que proporcionem interação 
entre o público, construindo ideias a partir das experiências vivencia-
das e compartilhadas entre a coletividade. 

	 Art. 6º. - Quanto ao roteiro de execução da Oficina par-
ticipativa de construção de Plano de Ação Municipal de Educação 
Ambiental, os organizadores poderão seguir a ordem metodológica:

	 I.Por meio do moderador ou facilitador, dialogar com o pú-
blico no evento sobre as problemáticas ambientais locais, elencando 
posteriormente as prioridades a serem abordadas no Plano;

	 II.Expor as legislações pertinentes aos temas abordados e 
demais orientações básicas da metodologia adotada na Oficina;

	 III.Posteriormente, dividir o público em grupos, respeitan-
do a diversidade de representatividade dentro dos grupos;

	 IV.Entregar a cada grupo uma planilha para preencher, com 
tempo determinado, sendo importante cada grupo eleger um Relator 
e ao final da Oficina estes apresentarem o que discutiram e preenche-
ram na planilha;

	 V.Ao final, a organização da Oficina recolhe as planilhas 
preenchidas, com o objetivo de sistematizar o Plano de Ação Muni-
cipal de Educação Ambiental, encaminhando-o, posteriormente, para 
todos que participaram da Oficina. 

	 Art. 7º. – O Plano de Ação buscará a integração das ques-
tões ambientais locais com os eixos temáticos do Plano Estadual de 
Educação Ambiental, a seguir elencados:

	 I.Criação e apoio às Escolas Sustentáveis;

	 II.	

	 III.Educação Ambiental como apoio à conservação dos Re-
cursos Hídricos;

	 IV.Educação Ambiental voltada à abordagem dos Resíduos 
Sólidos;

	 V.Educação Ambiental como apoio à Gestão de Unidades 
de Conservação;

	 VI.Educação Ambiental como apoio às Políticas de Redu-
ção e Combate ao Desmatamento e Queimadas;

	 VII.Fortalecimento do Sistema Estadual de Educação Am-
biental;

	 VIII.Educação e Gestão Ambiental no Ensino Superior.

	 Parágrafo Único – Recomenda-se utilizar a Planilha apre-
sentada no Anexo I, organizada em: Temática do Plano Estadual de 
Educação Ambiental, Problema Socioambiental; Ações a serem de-
senvolvidas; Parcerias; Tempo estimado para realização da ação. 

	 Art. 8º. - Na atividade de preenchimento da planilha deverão:

	 I.Inserir os temas do Plano Estadual de Educação Ambien-
tal escolhidos na Oficina;
	
	 II.De acordo com cada tema escolhido, descrever proble-
mas socioambientais;

	 III.Elencar ações a serem desenvolvidas para minimizar ou 
solucionar os problemas levantados;

	 IV.Ser identificados os executores e possíveis parceiros de 
cada uma das ações elencadas; 

	 V.Propor parcerias que envolvam Representantes da So-
ciedade Civil Organizada, do Setor Empresarial e do Poder Público, 
articulando ações entre as diferentes esferas: municipal, estadual e 
federal; 

	 VI.Estabelecer prazos para a execução das ações propostas 
no Plano;

	 VII.Compartilhar responsabilidades entre os participantes 
da Oficina e incentivar a cidadania ambiental.
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	 Art. 9°. - Após a elaboração do Plano de Ação Municipal 
de Educação Ambiental, este deverá ser periodicamente avaliado e 
monitorado, a fim de acompanhar a execução das ações propostas.

	 Art. 10. - Quanto à avaliação e monitoramento do Plano de 
Ação, recomenda-se:

	 I.Utilizar-se de instrumentos diversificados, que podem ser 
enviados pela rede mundial de computadores por meio de e-mails e 
mensagens via WhatsApp; 

	 II.Construir questionários com perguntas que envolvam a 
obtenção de respostas sobre a execução total, parcial ou ainda de não 
execução de cada ação proposta no Plano;

	 III.Formular dados estatísticos, com base nas informações 
fornecidas, para mensuração do desempenho e execução do Plano de 
Ação Municipal de Educação Ambiental;

	 IV.Elaborar roteiro de Relatório de Monitoramento para en-
vio aos parceiros elencados para cada ação. 

	 §. 1º. - A instituição organizadora do Plano deverá encami-
nhar mensagens, questionários, planilhas, dentre outros instrumentos, 
a todas as instituições e atores participantes e parceiros da Oficina de 
Construção do Plano.

	 §. 2º. - Posteriormente, os participantes da pesquisa devem 
tomar conhecimento dos resultados da execução do Plano, de modo 
a reavaliarem possíveis fortalezas e fraquezas por meio de reflexão 
crítica, reprogramando prazos e metas estabelecidos no Plano.

	 Art. 11 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

  	    DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

	 SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS NATURAIS,

em São Luís (MA), 10 de dezembro de 2020.

DIEGO FERNANDO MENDES ROLIM
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais

ANEXO I

PLANILHA DE ELABORAÇÃO DE PLANO DE AÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

PLANO DE AÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

TEMÁTICAS DO PLANO 
ESTADUAL/ EIXOS 
PLANO DE AÇÃO

PROBLEMA 
SOCIOAMBIENTAL

AÇÕES A SEREM 
DESENVOLVIDAS PARCERIAS TEMPO

       

       

       

PORTARIA Nº 0190, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020.

	 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS NATURAIS, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso II do art. 69 da Constituição Estadual;

	 Considerando a Instrução Normativa n° 005, de 14.08.2002, 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão-TCE/MA, publicada no 
DOE em 25.09.2002, que dispõe sobre a instauração e organização de 
processos de tomadas de contas especial e dá outras providências;

	 Considerando a Instrução Normativa n° 018, de 03.09.2008, 
publicada no DOJ de 20.11.08, Tribunal de Contas do Estado do Ma-
ranhão-TCE/MA, que dispõe sobre a sistemática de fiscalização de 
Convênios, Acordos, Ajustes ou outros instrumentos congêneres ce-
lebrados pela Administração Direta e Indireta do Estado e dos Muni-
cípios e pelos demais Órgãos e entidades dos Poderes Público Estadu-
al e Municipal, inclusive pelo Ministério Público Estadual e Tribunal 
de Contas do Estado-TCE/MA.

	 Considerando a Instrução Normativa-TCU n° 71, de 
28.11.2012 – Tribunal de Contas da União-TCU, que dispõe sobre a 
instauração, a organização e o encaminhamento ao Tribunal de Con-
tas da União-TCU dos processos de tomada de contas especial;

	 Considerando o artigo 21 da Lei n° 10.204 de 23.02.2015, 
publicada no DOE de 26.02.2015 que estabelece ser da competência 
dos Secretários ou dirigentes máximos dos Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Direta ou Indireta, em suas áreas funcionais, 
a instauração de Tomada de Contas Especial, quando cabíveis, sendo 
facultada à Secretaria de Estado de Transparência e Controle-STC a 
instauração de forma direta ou a avocação daquela que já esteja em 
curso;

	 Considerando a Instrução Normativa nº 50, de 30 de agosto 
de 2017, do Tribunal de Contas do Estado - TCE/MA, que dispõe 
sobre as medidas administrativas para elisão de dano e sobre instaura-
ção, pressupostos de constituição, quantificação do débito, conclusão 
e encaminhamento de Tomada de Contas Especial para julgamento 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão-TCE/MA e discipli-
na o instituto da decadência.

	 Considerando a Instrução Normativa nº 001/2018, de 14 
de maio de 2018, da Secretaria de Estado da Transparência e Contro-
le – STC, que dispõe sobre a segunda versão do Sistema Interno de 
Supremacia, denominado SUPREMA 50.

	 Considerando a Portaria n° 1166/2018, de 20 de setembro de 
2018, que regulamenta o § 3 do art. 5º da Instrução Normativa nº 50, de 
30 de agosto de 2017, do Tribunal de Contas do Estado - TCE/MA.


